
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo nº 83/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5

(CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, PARA ATENDIMENTO

DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ torna público que se acha aberta a

licitação  na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL,  conforme  estabelecido  neste  instrumento

convocatório. Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-

se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações

posteriores,  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  alterada  pelas  Leis

Complementares 147, de 07 de agosto de 2014 e 155, de 27 de outubro de 2016; e, no que couber,

da  Lei  Orgânica  do  Município,  Lei  Municipal  nº  3.293,  de  05  de  dezembro  de  2007  e  Decreto

Municipal nº 3.089 de 07 de dezembro de 2005.

Em quaisquer das menções às Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, ou outras Leis Federais, Estaduais,

e do Município de Tremembé, entende-se,  neste instrumento convocatório,  que estão implícitas

todas as  alterações e  regulamentações em vigor  dessas  mesmas leis,  independente de expressa

citação neste sentido, quando da indicação do texto legal. 

LOCAL  DA  REALIZAÇÃO  DA  SESSÃO:  Plenário  da  Câmara  Municipal  da  Estância  Turística  de

Tremembé, localizada no piso superior da Câmara, localizado na Rua Bom Jesus n.º 145, Centro,

Tremembé,  CEP:  12.120-029.  A  sessão  será  conduzida  pelo  Pregoeiro  designado,  Sr.  Fernando

Augusto de Almeida Rodrigues, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados em Portaria constante

do Processo em epígrafe. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão

recebidos na sessão de processamento logo após o credenciamento das empresas interessadas. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 29 DE NOVEMBRO DE 2023, QUARTA-FEIRA.
HORÁRIO DE INÍCIO: ÀS 10H30.



ESCLARECIMENTOS: Setor de Licitações e Compras da Câmara Municipal  da Estância Turística de

Tremembé,  no  endereço  especificado  para  realização  da  sessão,  e-mails:

compras@tremembe.sp.leg.br ou comprascmtbe@gmail.com. 

As  propostas  deverão  obedecer  às  especificações  e  exigências  constantes  deste  instrumento

convocatório. 

Valor Referencial: R$ 266.959,40 (duzentos e sessenta e seis mil, novecentos e cinquenta e nove

reais e quarenta centavos)

INTEGRAM ESTE EDITAL OS ANEXOS: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO  III  –  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  OU

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 

ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO VI – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. 

1 – DA CONSIDERAÇÃO INICIAL 

1.1. Trata-se de certame licitatório,  modalidade pregão presencial,  critério de julgamento menor

preço, para a aquisição de 2 (dois) veículos zero-quilômetro, modelo sedan, automático, 5 (cinco)

portas, cor preta, ano de fabricação 2023/2024, para atendimento das necessidades e manutenção

das atividades da Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé.

2 – DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste

Edital e seus Anexos.

2.2. Estão impedidos de participar de qualquer fase do presente processo os interessados que se

enquadrarem em uma ou mais das seguintes condições:

a) Organizações Sociais; 
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b) Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio,  qualquer que seja sua  

forma de constituição; 

c) Empresas que se apresentarem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão de

obra;

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país.

2.2.1. Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de

falência,  sob  concurso  de  credores,  dissolução  ou  liquidação,  exceto  empresa  em  recuperação

judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório

nos termos da Lei 8.666/93 e da Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

2.2.2. Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município da Estância Turística de

Tremembé.

2.2.3. Forem  declaradas  inidôneas  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública

Federal, Estadual ou Municipal.

2.2.4. Possuam como servidor ou dirigente do Órgão contratante responsável pela licitação.

2.2.5. Estejam constituídas sob a forma de consórcio.

2.2.6. Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.

2.3. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente

licitação.

2.4. Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital.

2.5.  O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua

proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

2.6. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital. 

3 – DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que se segue:

3.1.1. Quanto aos representantes:

a) Tratando-se  de  Representante  Legal  (sócio,  proprietário,  dirigente  ou  assemelhado),

instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial,  ou se tratando de sociedade

simples,  o  ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil  de Pessoas Jurídicas,  no qual

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal

investidura; 

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular



com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos

para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem

como  praticar  os  demais  atos  pertinentes  ao  certame.  No  caso  de  instrumento  particular,  o

procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem

“a”; 

c)  O  representante  (legal  ou  procurador)  da  empresa  interessada  deverá  identificar-se

exibindo documento oficial com foto;

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente,

não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará

impedido de participar da fase de lances verbais,  de negociar preços,  de declarar a intenção de

interpor  ou  de  renunciar  ao  direito  de  interpor  recurso,  ficando  mantido,  portanto,  o  preço

apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas

e apuração do menor preço.

e)  Encerrada  a  fase  de  credenciamento  pelo  Pregoeiro,  não  serão  admitidos

credenciamentos de eventuais licitantes retardatários. 

f)  Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que

cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 

3.1.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

• Declaração unificada, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo

II deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação); 

3.1.3. Quanto  às  microempresas,  empresas  de  pequeno porte  ou  microempreendedores

individuais:

•  Declaração  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  microempreendedor

individual  visando  o  exercício  da preferência prevista  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de

dezembro de 2006, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste

Edital.

 

4 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1.  A Proposta  e  os  Documentos  de  Habilitação deverão ser  apresentados  separadamente,  em

envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL
Pregão Presencial nº 05/2023

Denominação da empresa:
CNPJ:



5 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

5.1.  A proposta deverá ser elaborada de acordo com as exigências pertinentes desta licitação, e

apresentada em uma via, em papel com identificação da licitante, impressa, em língua portuguesa,

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras,

borrões e entrelinhas, sem cotações alternativas, devidamente datada e assinada pelo representante

legal da proponente.

5.2.  Não  serão  admitidas,  posteriormente,  alegações  de  enganos,  erros  ou  distrações  na

apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações

de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

5.3. A proposta deverá conter:

a)  razão social, CNPJ, número do Pregão, dia da abertura, endereço completo, número do

telefone, e-mail institucional e pessoal dos sócios, bem como os dados pessoais da pessoa habilitada

para assinar a respectiva Ata da Sessão;

b)  declaração  expressa  sobre  a  inclusão  nos  preços  propostos  de  todas  as  despesas

relacionadas ao serviço, tais como: impostos, taxas, seguros, descontos, frete, bem como quaisquer

outras despesas, incidentes sobre o serviço, se houver, não estando embutidos encargos financeiros

agregados ao seu valor econômico, estando, portanto, ofertado preço à vista;

c) prazo de validade da proposta, no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

d)  se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será

considerada válida por 60 (sessenta) dias, independentemente de qualquer outra manifestação;

5.4.  Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem

preço  ou  vantagem baseada  nas  ofertas  das  demais  licitantes,  sendo consideradas  nulas  e  sem

nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital.

5.5.  Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao Processo pelo seu prazo de validade, não

sendo permitida sua retirada ou a desistência por parte do proponente.

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
Pregão Presencial nº 05/2023

Denominação da empresa:
CNPJ:



5.6.  Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às

cláusulas e condições do presente Edital e seus anexos.

5.7.  A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante requerimento escrito ao Pregoeiro,

antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.8.  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução dos serviços será interpretada

como não existente ou já  incluída no preço,  não podendo a  licitante pleitear  acréscimo após a

entrega das propostas.

6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

6.1. O envelope “Documentos para Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados

os quais dizem respeito a:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro Empresarial na Junta Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)  Documentos  de  eleição  ou  designação  dos  atuais  administradores,  tratando-se  de

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b” deste subitem;

d) Ato Constitutivo atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)  Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, tratando-se de  empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país, quando a atividade assim o exigir;

f) Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do subitem 6.1.1 não precisarão constar

do envelope “Documentos para Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento

neste Pregão.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a)  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ),  com  situação

cadastral atualizada.

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso,

relativa à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e compatível

com o objeto contratual. 



c)  Prova de regularidade perante a  Fazenda Municipal, mediante apresentação da certidão

de Regularidade Municipal Mobiliária (notadamente o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

– ISSQN) relativos ao domicílio ou à sede do proponente. 

d)  Prova de regularidade para com a  Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa de acordo com

a Resolução Conjunta SF-PGE nº 02 de 09 de maio de 2013.

e)  Prova de regularidade para com a  Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão

Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos aos

Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS.

f)  Prova de regularidade perante o FGTS, através de certidão em vigor expedida pela Caixa

Econômica Federal, demonstrando situação regular quanto aos recolhimentos (Lei Federal 8.036/90).

g)  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho,  através da Certidão Negativa de

Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  comprovando  a  inexistência  de  débitos  inadimplidos  ou  Certidão

Positiva de Débitos  Trabalhistas  em nome do interessado com os mesmos efeitos  da CNDT (Lei

12.440 de 07/07/2011).

h)  Serão também aceitas,  para as letras  c,  d,  e,  f e  g certidões positivas com efeitos de

negativa  ou  certidões  positivas  que  noticiem em seu  corpo  que  os  débitos  estão  judicialmente

garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa  jurídica,

emitida nos últimos 90 (noventa) dias.

b) Para  empresas  em  processo  de  recuperação  judicial,  deverá  apresentar  o  Plano  de

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a

todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital, em atendimento

à Súmula n° 50 do TCE/SP. 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente (fornecimento do

objeto) e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica.

b) Cada atestado deve conter: 

b.1) Nome  empresarial  e  dados  de  identificação  da  instituição  emitente  (CNPJ,

endereço, telefone, e-mail). 



b.2) Local e data de emissão. 

b.3) Nome, cargo e assinatura do responsável pela veracidade das informações. 

b.4) Quantitativo legível dos itens do atestado; caso não constem as informações

acima citadas no documento, sofrerá DESCLASSIFICAÇÃO do certame. 

c) Caso referidos documentos não detalhem e quantifiquem o fornecimento, aceitar-se-á,

complementarmente aos documentos, cópia da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(ais), sem prejuízo de

eventual diligência a ser promovida pelo Pregoeiro, se assim julgar necessária. 

6.2 – DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

6.2.1. A documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de

cópia autenticada por Cartório competente ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou através

de impresso informatizado obtido via “Internet”, com data de expedição não anterior a 60 (sessenta)

dias da data do encerramento da licitação, se outro prazo de validade não constar dos documentos.

6.2.2.  Não  serão  aceitas  cópias  ilegíveis,  que  não  ofereçam  condições  de  leitura  das

informações nelas  contidas por  parte  do Pregoeiro,  bem como,  cópias  em papel  termossensível

(papel de fax), cujo impresso pode se extinguir no processo.

6.2.3. As autenticações poderão também ser efetuadas pelo Pregoeiro ou membro da Equipe

de Apoio, nos termos do artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, no ato da abertura do

envelope respectivo, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos documentos originais,

sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação requerida, ao representante legal presente.

6.2.4.  As  ME(s),  EPP(s)  ou  MEI(s),  por  ocasião  da  participação  neste  certame,  deverão

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da habilitação, mesmo que esta

apresente alguma restrição.

a)  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal  das  microempresas,

empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado

o  vencedor  do  certame,  assim  considerado  o  momento  imediatamente  posterior  à  fase  de

habilitação,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  desta  Câmara,  para  a  regularização  da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas

ou positivas com efeito de certidão negativa.

b)  A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 e alterações,

sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para contratação ou para revogar a licitação.



6.2.5.  Antes  da  emissão  da  nota  de  empenho,  a  Câmara  Municipal poderá  realizar

diligência/visita técnica, a fim de se comprovar a veracidade do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica

apresentado(s)  pela LICITANTE vencedora do certame, quando, poderá ser requerida cópia do(s)

contrato(s), nota(s) fiscal (is) ou qualquer outro documento que comprove inequivocamente que o

objeto apresentado no(s) atestado(s) foi(ram) efetivamente cumprido(s).

7 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO:

7.1.  No local, data e horário constantes do preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, encerrando

se após a fase de habilitação e declaração do licitante vencedor.

7.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro os envelopes com a proposta de

preços e os documentos de habilitação, respectivamente, de acordo com o estabelecido neste Edital.

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste

Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas no Edital;

b) que apresentem preço ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

7.3.1.  No tocante aos preços, as propostas serão julgadas pelo critério de “MENOR PREÇO

GLOBAL”, nos termos do art. 45, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e conforme

descrito no Anexo I (Termo de Referência).

7.4.  As propostas  classificadas  serão selecionadas  para  a  etapa de lances,  com observância  dos

seguintes critérios:

a)  seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento)

superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três) e; no

caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do

número de licitantes.

7.5. O Pregoeiro convidará, individualmente, os autores das propostas selecionadas a formular lances

de  forma  sequencial,  a  partir  do  autor  da  proposta  de  maior  preço  e  os  demais  em  ordem

decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1.  A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de

lances  em relação aos  demais  empatados,  e  assim sucessivamente  até  a  definição completa  da

ordem de lances.



7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de

menor preço, observada a redução indicada de no mínimo  R$ 500,00 (quinhentos reais)  entre os

lances.

7.7.  A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da

formulação de lances.

7.7.1.  Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados,  sujeitando-se  o  proponente

desistente às penalidades da legislação aplicável.

7.8.  Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas

nos lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço

ofertado.

7.9.  O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do

preço.

7.10.  Após  a  negociação,  se  houver,  o  Pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  do  menor  preço,

decidindo motivadamente a respeito.

7.11. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação

das propostas, apurados mediante prévia pesquisa realizada pelo órgão, que será juntada aos autos.

7.12.  Considerada  aceitável  a  oferta  de  menor  preço,  será  aberto  o  envelope  contendo  os

documentos de habilitação de seu autor.

7.13.  Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão

ser  sanadas  na  sessão  pública  de  processamento  do  Pregão,  até  a  decisão  sobre  a  habilitação,

inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos; ou

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.13.1.  A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os

documentos  passíveis  de  obtenção  por  meio  eletrônico,  salvo  impossibilidade  devidamente

justificada.

7.13.2.  O Pregoeiro,  na  fase  de  julgamento,  poderá  promover  quaisquer  diligências  que

julgar necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo

os  licitantes  atender  às  solicitações  no  prazo  por  ela  estipulado,  contado  do  recebimento  da

convocação.

7.14. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos,

no  momento  da  verificação.  Ocorrendo  essa  indisponibilidade  e  não  sendo  apresentados  os

documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.



7.15. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será

habilitada e declarada vencedora do certame.

7.16.  Se a  oferta  não for  aceitável  ou  se  o  proponente  não atender  às  exigências  editalícias,  o

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a

ele adjudicado o material definido no objeto deste Edital.

7.17. Os pedidos de desclassificação que ocasionarem o retardamento da execução do objeto ou que

por outra razão não mantiver a proposta poderão ser sancionados com o impedimento de licitar e

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

conforme regra o artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7.18.  Estarão excluídos da aplicação das penalidades os fatos decorrentes de “caso fortuito” ou

“força maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa prévia.

8 – DA PROPOSTA ESCRITA

8.1. A Empresa vencedora deverá apresentar a Proposta – Anexo IV, com os valores oferecidos após

a  etapa  de  lances,  em  01  (uma)  via  rubricada  em  todas  as  folhas  e  a  última  assinada  pelo

Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem

emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  contendo  Razão  Social,  CNPJ  –  Cadastro  Nacional  de  Pessoa

Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, número de agência e conta

bancária em nome da empresa, e-mail para envio da Autorização de Fornecimento, data e assinatura

do  Representante  Legal  da  proponente,  no  prazo  máximo  de  02  (duas)  horas,  contados  do

encerramento  da  sessão  pública  para  o  e-mail:  compras@tre  membe.sp.leg.br   ou

comprascmtbe@gmail.com.

9 – DAS IMPUGNAÇÕES E/OU PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

9.1. Até  05 (cinco)  dias  úteis  antes  da data fixada para o  recebimento das  propostas,  qualquer

cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

9.1.1. A Administração deverá julgar e responder em até 03 (três) dias úteis, nos termos do

parágrafo 1º, do art. 41, da Lei 8666/1993. 

9.2. Até o segundo dia útil antes da abertura dos envelopes, o licitante poderá impugnar o Edital do

Pregão.

9.3. Caberá a autoridade superior competente decidir sobre a petição.
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9.4.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do

certame.

9.5.  Os  esclarecimentos  poderão  ser  efetivados  via  e-mail  compras@tremembe.sp.leg.br ou

comprascmtbe@gmail.com.

9.6. No caso de impugnação, estas deverão ser protocoladas na Câmara Municipal, localizado no piso

inferior  dessa,  na  Rua  Bom Jesus,  145,  Centro,  no  horário  das  08:00  às  17:00  horas,  dirigida  à

autoridade subscritora do Edital.

10 – DO RECURSO

10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente

a  sua  intenção,  sob  pena  de  preclusão,  nos  termos  do  art.  4º,  inciso  XX  da  Lei  Federal  nº

10.520/2002.

10.2. O prazo para o recurso será de 03 (três) dias úteis, com a apresentação de memoriais, ficando

as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias,

que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos autos.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de

recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.4. As razões recursais deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, protocoladas na Câmara Municipal,

localizado no piso inferior dessa, na Rua Bom Jesus, 145, Centro, no horário das 08:00 às 17:00 horas,

devidamente assinadas por seus representantes.

10.4.1. Não protocolando na forma definida, a Pregoeira não apreciará o teor dos citados

memoriais.

10.5.  O  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento.

10.6. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados na sala da Diretoria, Setor de

Licitações e Compras da  Câmara Municipal  de  Tremembé, localizado no piso  inferior da  Câmara

Municipal, na Rua Bom Jesus, 145 – Centro – Tremembé – CEP 12.120-029.

10.7. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante na sessão importará a preclusão do

direito  de  recurso  e  o  Pregoeiro  poderá  adjudicar  o  objeto  do  certame  ao  licitante  vencedor,

encaminhando  posteriormente  o  processo  para  homologação  pelo  Sr.  Presidente  da  Câmara

Municipal da Estância Turística de Tremembé.
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11 – DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

11.1.  Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmado contrato com a empresa

vencedora, em conformidade com a minuta apresentada na forma de Anexo V, sendo o adjudicatário

chamado  via  telefone  ou  por  e-mail  para  celebrá-la  em  até  03  (três)  dias  úteis,  contados  do

recebimento do chamamento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas no artigo 81 da Lei Federal 8.666/93.

11.2. No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência da mesma.

11.3.  O contrato terá vigência de até 90 (noventa) dias, independentemente do prazo de garantia,

contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da lei federal nº 8.666/93, a critério

da Administração.

11.4. O  acompanhamento  da  execução  contratual  deverá  ser  feito  por  servidor,  designado

formalmente pela Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé, nos termos do Artigo 67 da

Lei n.º 8.666/93.

12 – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O preço proposto será o apresentado na proposta da licitante vencedora, limitado ao valor

estimado pela Administração, conforme Termo de Referência – item 7.

12.2. O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e mediante a

apresentação da Nota Fiscal – devidamente conferida e aprovada pelo fiscal do contrato, liquidação

das despesas e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscal e trabalhista. 

13 – DAS SANÇÕES

13.1.  O  licitante  que,  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não assinar  o

contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o

retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar na execução do

contrato;  comportar-se  de  modo  inidôneo;  cometer  fraude  fiscal;  ou  desatender  aos  prazos

constantes deste instrumento convocatório, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa,

poderá ficar impedido de licitar e contratar com essa Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

sem prejuízo das multas enumeradas abaixo e das demais cominações legais:



13.2. No  caso  de  descumprimento  total  ou  parcial  de  qualquer  das  obrigações  assumidas  no

contrato,  inclusive  em relação às  regras  sobre execução dos serviços,  previstas  no Edital  e  seus

Anexos, a  Câmara poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido

processo legal, aplicar ao FORNECEDOR CONTRATADO as seguintes sanções administrativas, segundo

a gravidade da falta cometida: 

I  –  Advertência por  faltas  leves,  assim entendidas  aquelas  que  não  acarretem prejuízos

significativos; 

II – Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por

dia de atraso sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham

relação com a mora identificada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de

mora, a Administração poderá optar pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo)

somada com a sanção de rescisão unilateral, com as penalidades daí decorrentes; 

III – Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o

valor  total  dos  itens  correspondentes  às  solicitações  autorizadas  e  que  tenham  relação  com  a

irregularidade  apurada,  no  caso  de  inadimplemento  total  da  obrigação  ou,  no  caso  de

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

IV – Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco)

anos; 

V – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI  –  Declaração de inidoneidade  para  licitar  ou contratar  com a  Administração Pública,

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

13.3. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou medidas

administrativas previstas na legislação aplicável.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao FORNECEDOR,  observando-se  os  procedimentos

previstos  nas  Leis  nº  8.666/93  e  10.520/02  e,  subsidiariamente,  os  Decretos  Municipais  nº

4.352/2013 e 4.762/2015. 

13.5. A  autoridade  competente,  quando  da  aplicação  e  dosimetria  das  sanções,  levará  em

consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos

abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à



reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o dano causado, bem como o caráter

educativo/pedagógico da pena, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

13.6. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.7.  O pagamento  dessas  multas  não  exime a  adjudicatária  da  reparação  de  eventuais  danos,

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Contratante.

13.8. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias corridos, a

contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  por  esta  Administração  e  poderão,

alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente.

13.9.  Em  caso  de  possível  atraso  na  entrega  do  objeto  por  fato  superveniente  à  vontade  da

Contratada, esta deverá solicitar,  por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final,

contados do prazo estabelecido inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período.

13.10.  As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como, as notificações

dessas  decisões,  serão  publicadas  em  Diário  Oficial  do  Município,  disponível  na  página:

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/tremembe e  encaminhadas  via  e-mail  para  as  empresas

sancionadas,  garantindo o direito de ampla defesa,  a  contar  da confirmação de recebimento da

decisão.

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da contratação futura onerarão os seguintes recursos orçamentários e

financeiros:

02 – PODER LEGISLATIVO

ÓRGÃO: 52 Diretoria Geral

UNIDADE: 01 Diretoria Geral

01.122.0071.2149: Manutenção das Atividades Relacionadas a Diretoria Geral

4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente

4.4.90.52.52: Veículos de Tração Mecânica

15 – DA PUBLICIDADE:

15.1. O aviso e edital desta licitação será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, no

endereço  eletrônico  https://imprensaoficialmunicipal.com.br/tremembe e  no  sítio  eletrônico  da

Câmara Municipal  da  Estância  Turística  de  Tremembé,  no  endereço

https://www.tremembe.sp.leg.br/.
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15.2.  Os  demais  atos,  tais  como:  julgamento  das  fases  licitatórias  (habilitação/inabilitação  e

julgamento  das  propostas,  conforme  aplicável),  interposição  de  eventuais  recursos  e  seus

julgamentos e a homologação serão publicados no DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE

TREMEMBÉ, disponível no endereço:  https://imprensaoficialmunicipal.com.br/tremembe, conforme

dispõe a Lei Municipal n° 4.238, de 11.02.2016 e, acessoriamente, no sítio eletrônico da  Câmara

Municipal da Estância Turística de Tremembé, no endereço https://www.tremembe.sp.leg.br/.

16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1.  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A  falsidade  de  qualquer  documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem

prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.2. As  normas  disciplinadoras  desta  licitação  serão  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.3. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais

observados na documentação e  proposta,  desde que não contrariem a legislação vigente e  não

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer

ou a complementar a instrução do processo.

16.4. O desatendimento de exigências formais  não essenciais  não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

16.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo

no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

16.6.  A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos

autos da licitação e não será devolvida ao proponente.

16.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente,  no  mesmo  horário  e  local  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja

comunicação do Pregoeiro em contrário.

16.8. A homologação do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico Município de

Tremembé, no endereço https://imprensaoficialmunicipal.com.br/tremembe.
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16.9. A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de

fato superveniente devidamente comprovado ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.10. Os casos omissos neste Edital, poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

16.11. Será  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tremembé,  Estado de  São  Paulo,  para  dirimir  toda  e

qualquer ação decorrente do presente certame, assim como ao cumprimento das obrigações dela

decorrentes, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Tremembé, 14 de novembro de 2023.

________________________________

Ricardo Alexandre de Toledo

Presidente



PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo Nº 83/2023

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO,

5 (CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, PARA ATENDIMENTO

DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

2.1 Especificações mínimas: zero-quilômetro, no mínimo ano/modelo 2023/2024, capacidade de 05

passageiros incluindo o motorista; número de portas laterais: 04; combustível flex; consumo médio

de no mínimo 7,5 km/l (e) e 15,0 km/l (g): potência de no mínimo 110 cv; torque de no mínimo 13

kgf.m;  equipado  com  câmbio  automático  com  no  mínimo  5  marchas  a  frente  e  1  a  ré;  ar-

condicionado; alarme; direção hidráulica, elétrica ou elétrico hidráulica; no mínimo 4 air-bags; freios

abs com ebd; controle de tração; controle de estabilidade; vidros com acionamento elétrico nas

quatro portas; travas elétricas; alarme; volante multifunções; sistema de som multimídia completo;

computador de bordo; película de controle solar; sensor e/ou câmera de ré/estacionamento; apoio

para cabeça no banco traseiro; banco do motorista com regulagem de altura; comando interno para

a abertura do tanque de combustível; capacidade mínima do tanque de combustível de 40 litros;

capacidade mínima do porta-malas de 450 litros; protetor de cárter; rodas com aro 14 ou maior,

estepe, jogo de tapete dianteiro e traseiro; faróis de neblina, dotado de todos os equipamentos

exigidos  pelo  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  bem  como  os  de  série  não  especificados;  A  marca

ofertada deverá possuir Assistência Técnica Autorizada no Vale do Paraíba, Estado de São Paulo; Os

veículos ofertados devem estar, no momento da entrega, licenciados em nome da Câmara Municipal

da Estância Turística de Tremembé;

2.2 O prazo de entrega dos veículos será imediato após a emissão da nota de empenho e assinatura

do contrato em nome da contratada.



2.3  Local  da  entrega  dos  automóveis:  A  entrega  dos  objetos  da  licitação  deverá  ser  realizada

mediante agendamento junto ao setor de Compras e Licitações da Câmara, conforme informações

constantes na Autorização de Fornecimento.

3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1 A aquisição de 2 (dois) automóveis para composição da frota veicular da Câmara Municipal da

Estância Turística de Tremembé, se faz necessária, tendo em vista às altas demandas operacionais,

funcionais e logísticas do Legislativo Municipal. Ademais importante ressaltar que a Emenda à Lei

Orgânica do Município nº 037/2023 aumentou o número de 9 para 11 vereadores para a próxima

legislatura,  sendo  totalmente  necessária  a  aquisição  de  novos  veículos  para  atender  todos  os

Vereadores.

4. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

4.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA

com relação ao objeto deste Termo de Referência;

4.2 Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.3 Rejeitar o recebimento do automóvel que não estiverem em conformidade com as condições

estabelecidas neste Termo de Referência, em seu item 2.1;

4.4 Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas para

que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

4.5 Acompanhar e fiscalizar a entrega do automóvel por meio do fiscal do contrato, designado pela

Administração;

4.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidas no Edital e seus anexos.

5. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

5.1 Constatada a falha e/ou defeitos nos automóveis, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA

para sanar a deficiência e/ou substituir os automóveis, no prazo máximo de 10 (dez) dias;

5.2 Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties

necessárias à plena execução do fornecimento e o frete incidentes sobre o objeto deste Termo de

Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei, sem

qualquer ônus a Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé;

5.3  Comunicar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo de  2  (dois)  dias  que  antecedem o  prazo  da



entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;

5.4  Entregar  os  automóveis  novos,  zero  quilômetro,  ano  de  fabricação  e  modelo  a  partir  de

2023/2024, com as especificações anteriormente descritas neste termo, de acordo com a marca

indicada na proposta, devidamente emplacado (com taxa de licenciamento e seguro obrigatório).

5.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a obrigação do fornecimento dos automóveis,

objeto deste Contrato, sem a prévia e expressa anuência da Administração.

5.6 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos;

5.7 Prestar todos e quaisquer esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato;

5.8 Comprovar a  capacidade de exequibilidade da proposta,  quando assim solicitado pelo órgão

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 A CONTRATADA deverá manter um preposto durante o período de vigência do contrato, para

representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante

declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além

dos dados relacionados à sua qualificação profissional;

6.2  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da

conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, podendo ser exercido por um ou mais representantes

da CONTRATANTE,  especialmente designados,  quais  sejam: Gestor  -  Adriano Arlei  de Carvalho e

Fiscal – Alberto Suruagy Lins Bastos, na forma dos art. 67 da Lei nº 8.666/93.

 6.3 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o

agente  fiscalizador  dará  ciência  a  CONTRATADA,  por  escrito,  para  adoção  das  providências

necessárias para sanar as falhas apontadas;

6.4 A CONTRATANTE monitorará constantemente a qualidade da prestação de serviço enquanto

vigorar a garantia dos automóveis, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar

um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida;

6.5  O  gestor  do  contrato  fará  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as  providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

6.6  A  gestão  de  que  trata  os  itens  anteriores  não  exclui,  nem  reduz  a  responsabilidade  da

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução

do objeto, aí incluídas imperfeições provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil;



6.7 O Gestor  do Contrato poderá,  a  qualquer tempo,  solicitar  informações ou documentos para

averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CONTRATADA, podendo ser auxiliado

por fiscais designados para esse fim, bem como ser assistido por terceiro ou empresa, desde que

justifique a necessidade de assistência especializada.

7. DO PREÇO

7.1 Estima-se, conforme pesquisa de preço realizada, o seguinte:

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDD.
VALOR UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR GLOBAL

ESTIMADO

(MÁXIMO

ACEITÁVEL)

1

Veículo – zero quilômetro, no mínimo ano/modelo

2023/2024, capacidade de 05 passageiros incluindo

o motorista; número de portas laterais: 04;

combustível flex; consumo médio de no mínimo 7,5

km/l (e) e 15,0 km/l (g): potência de no mínimo 110

cv; torque de no mínimo 13 kgf.m; equipado com

câmbio automático com no mínimo 5 marchas a

frente e 1 a ré; ar-condicionado; alarme; direção

hidráulica, elétrica ou elétrico-hidráulica; no

mínimo 4 airbags; freios abs com ebd; controle de

tração; controle de estabilidade; vidros com

acionamento elétrico nas quatro portas; travas

elétricas; alarme; volante multifunções; sistema de

som multimídia completo; computador de bordo;

película de controle solar; apoio para cabeça no

banco traseiro; protetor de cárter; banco do

motorista com regulagem de altura; comando

interno para a abertura do tanque de combustível;

capacidade mínima do tanque de combustível de 40

litros; capacidade mínima do porta-malas de 450

litros; rodas com aro 14 ou maior, estepe, jogo de

tapete dianteiro e traseiro; faróis de neblina,

dotado de todos os equipamentos exigidos pelo

Código de Trânsito Brasileiro, bem como os de série

não especificados.

2 R$ 133.479,70 R$ 266.959,40

Observação: O valor deverá estar descrito em moeda corrente nacional (R$);

7.2 Preço unitário e total em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas



decimais;

7.3  Com  todos  os  equipamentos  de  uso  obrigatório  exigido  pelo  Código  de  Trânsito  Brasileiro

(DENATRAN);

7.4 Deverão estar inclusos no valor da proposta: licenciamento, seguro obrigatório, emplacamento e

lacre na categoria oficial em nome da Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé;

7.5  Inclusão  de  todas  as  despesas  que  influam  nos  custos,  tais  como:  despesas  com  custo,

transporte,  seguro  e  frete,  tributos  (impostos,  taxas,  emolumentos,  contribuições  fiscais  e

parafiscais),  obrigações  sociais,  trabalhistas,  fiscais,  frete,  encargos  comerciais  ou  de  qualquer

natureza e todos os ônus diretos ou indiretos;

7.6 Os automóveis oferecidos pela licitante deverão vir  com todos os equipamentos de série da

categoria ofertada, mesmo que não conste algum item neste Termo de Referência;

7.7  A  proposta  de  preço  deverá  constar  a  descrição  detalhada  dos  automóveis,  a  quantidade

solicitada, os valores unitário e total, prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

8. DO PAGAMENTO

8.1  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  recebimento  definitivo  e  a

apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, na Câmara Municipal;

8.2. A Nota Fiscal deverá informar a modalidade e o número da licitação, bem como descrever o

veículo, conforme Autorização de Fornecimento, incluindo a sua marca, empenho e dados bancários

da fornecedora;

8.2  O  pagamento  da(s)  nota(s)  fiscal  (ais)  fica  condicionado  ao  cumprimento  dos  critérios  de

recebimento previstos no edital;

8.3 O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé, mediante

crédito em conta a ser indicada pela Contratada.

9. DA GARANTIA

9.1 A CONTRATADA garantirá o bem, objeto do fornecimento, contra defeitos de fabricação pelo

período  de  garantia  do  manual  do  fabricante,  contado  a  partir  do  recebimento  definitivo  pela

CONTRATANTE;

9.2  Durante  o  período  da  garantia,  a  CONTRATADA  substituirá  as  partes,  conjunto  ou  bens

defeituosos ou degradados, com vícios, em decorrência de falhas da fabricação, sem ônus para o

CONTRATANTE, cabendo a este comunicar por escrito a constatação de defeito ou degradação;

9.3 A garantia dos automóveis, objeto deste Termo de Referência, será de no mínimo 12 (doze)

meses, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento e Contrato.



10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, pelo prazo de até cinco anos,  sem

prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla

defesa,  o  licitante  que,  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, se houver;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato, se houver;

VII - fraudar a execução do contrato, se houver;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

10.2 A  inexecução  contratual,  inclusive  por  atraso  injustificado  na  execução  do  Contrato  ou

instrumento equivalente, sujeitará à CONTRATADA, além das penalidades referidas nesse item, a

multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, nos moldes abaixo:

I  –  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  Contrato  ou  instrumento  equivalente,  em  caso  de

descumprimento  total  da  obrigação,  inclusive  no  caso  de  recusa  do  adjudicatário  em  firmar  o

Contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento não realizado;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada

dia subsequente ao trigésimo.

10.3 Ademais,  pela inexecução total  ou parcial  do contrato a Administração poderá,  garantida a

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b)  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a

Administração;

c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,  na

forma da lei;



10.4 As sanções previstas nas alíneas acima poderão ser aplicadas juntamente com a multa. Antes da

aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA direito ao contraditório e a ampla

defesa. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE

ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

10.5 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração

deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor

tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia

comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d)  sofrer  condenação definitiva por  praticar,  por  meio  doloso,  fraude fiscal  no  recolhimento de

qualquer tributo;

e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou

descumprir o cronograma físico previsto no edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de

força maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias ou ordem expressa e

por escrito do contratante.

10.6 O contratado que praticar a infração prevista na letra C, inciso III do item 10.5, será declarado

inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a administração pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Tremembé, 10 de novembro de 2023.

RICARDO ALEXANDRE DE TOLEDO   RENAN VARGAS CAMPOS DE CASTRO

  PRESIDENTE       EQUIPE DE APOIO



PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo nº 83/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5

(CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, PARA ATENDIMENTO

DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA

Em cumprimento às  determinações  da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  DECLARAMOS,  para  fins  de
participação no Pregão acima, que esta empresa: 

a) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta; 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de qualquer esfera; 

c) Não possui fato impeditivo à sua habilitação;

d)  Não  possui  entre  seus  proprietários,  servidor  ou  dirigente  do  Órgão  contratante

responsável pela licitação;

e) Cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho de seus empregados; e 

f) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, eu _________________________________, representante legal
desta empresa, firmo a presente. 

________________________________ 
DATA 

________________________________ 
ASSINATURA 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo nº 83/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5

(CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, PARA ATENDIMENTO

DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,

que a empresa__________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº

_________________________________é  (microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou

microempreendedor individual), nos termos do enquadramento previsto na  Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006 e do art. 34 da Lei nº 11.488 , de 15 de junho de 2007, cujos termos

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério

de  desempate  no  procedimento  licitatório  do  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº  05/2023,  realizado  pela

Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé. 

Local, data. 

_______________________________________________ 

Representante Legal (RG E CPF) 

CARIMBO EMPRESA 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo nº 83/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5

(CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, PARA ATENDIMENTO

DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL

DADOS DA EMPRESA LICITANTE: 

Nome da Proponente:________________________________________________________________

Razão social: _________________________________CNPJ nº.: ______________________________

Banco: ____________ Agência nº.: _________________ Conta nº.: ___________________________ 

Endereço completo:__________________________________________________________________

Telefone: ________________________ Inscrição Estadual: __________________________________ 

E-mail institucional:__________________________________________________________________

E-mail pessoal (ou representante): 

E-mail pessoal dos sócios:_____________________________________________________________

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTD.
Valor

Unitário*

Valor

Global**

1

*Valor Unitário (por extenso):__________________________________________________

**Valor global (por extenso):___________________________________________________________

1) Condições de pagamento: em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e a apresentação 

da nota fiscal eletrônica/fatura, na Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé. 



2) Validade da proposta: (mínimo de sessenta dias, a contar da data de abertura dos 

envelopes):_____________

3) Prazo de entrega: conforme Edital e Termo de Referência.

(Ocorrendo discrepância entre os valores, numérico e por extenso, prevalecerão os por extenso). 

“Declaramos estar de pleno acordo com as normas deste edital de Pregão e seus anexos em especial 

o Termo de Referência - Anexo I. E que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas 

relacionadas ao serviço, tais como: impostos, taxas, seguros, descontos, frete, bem como quaisquer 

outras despesas, incidentes sobre o serviço, se houver, não estando embutidos encargos financeiros 

agregados ao seu valor econômico, estando, portanto, ofertado preço à vista”.

Nome: 

Cargo: 

Local e data: 

Assinatura: 

(Carimbo CNPJ da Empresa) 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo Nº 83/2023

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  CÂMARA  DA  ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  TREMEMBÉ  E  A

EMPRESA  ......................................................  PARA  A  AQUISIÇÃO  DE  2  (DOIS)  VEÍCULOS  ZERO

QUILÔMETROS, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5 (CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO

DE  FABRICAÇÃO  2023/2024,  PARA  ATENDIMENTO  DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS

ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  TREMEMBÉ,  CONFORME

CONDIÇÕES  ESTABELECIDAS  EM  TERMO  DE  REFERÊNCIA  E  DEMAIS  ANEXOS  DO  INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO.

CONTRATO Nº _______/2023

VALOR: R$_______________ 

PRAZO: Entrega imediata

PROC. ADMINISTRATIVO N° 083/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

DAS PARTES 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica

de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 51.639.391/0001-20, com sede na Rua Bom Jesus, nº

145, Centro, Tremembé/SP, CEP 12.120-029, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Ricardo

Alexandre de Toledo, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG n° _____________ -

SSP/SP  e  Inscrito  no  CPF  nº  _______________,  residente  e  domiciliado  na

____________________________________________________,  na  cidade  de  ________________,

doravante  simplesmente  denominado  CONTRATANTE,  e,  do  outro  lado  a  empresa



………………………………………………………………...................,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ....

………………………..............., e Inscrição Estadual nº ....………………….............., estabelecida no Município

de .………………....................., na Rua ....…………………………………………………………………………………….............,

nº ..……....., neste ato representada por seu ...……………............., Sr......………………………………………..........,

portador da Cédula de Identidade RG nº ........……….......... e inscrito no CPF sob nº ........………............,

residente  e  domiciliado  na  .............………………………………………………………………………...............,

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO,

MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5 (CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO

2023/2024, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

1.2. Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivesse transcrito: o Edital do

certame licitatório e seus anexos; a Proposta Comercial elaborada e apresentada pela CONTRATADA,

datada de ____de ____2023; a Ata da sessão pública realizada em ___/___/____; a homologação

realizada em __/__/____.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. Pela AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5

(CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, a Contratante pagará a

Contratada o valor total de R$ __________ (____________________________).

2.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e a

apresentação  da  Nota  fiscal  referente  ao  período  já  atestada  pelo  Fiscal  do  Contrato,  e

acompanhada(s)  dos  comprovantes  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista.  Na  Nota  Fiscal  deverá

constar a modalidade e número da licitação,  a descrição do veículo,  com a sua marca inclusive,

conforme Autorização de Fornecimento e os dados bancários da Contratada.

2.2. Caso  seja  constatada  irregularidade  na  nota  fiscal  apresentada,  a  Câmara  Municipal,  a  seu

exclusivo  critério,  poderá  devolvê-la  à  Contratada,  para  as  devidas  correções.  Na  hipótese  de

devolução, essa será considerada como não apresentada, para fins de atendimento às condições

contratuais.

2.3. Nos  preços  apresentados  acham-se  computados  e  diluídos  todos  os  ônus  decorrentes  de

despesas diretas e indiretas, mão de obra, maquinários, equipamentos, acessórios, encargos fiscais e



sociais, e todas as despesas necessárias para a consecução dos serviços, mesmo que não tenham sido

apontadas expressamente pela CONTRATANTE.

2.4.  Os pagamentos serão efetuados pelo Setor de Contabilidade, mediante crédito bancário em

conta-corrente indicada pela Contratada.

2.5. Caso  a  CONTRATADA  tenha  sido  multada  por  infração  contratual,  os  pagamentos  serão

suspensos até que a multa seja paga ou relevada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de até 90 (noventa) dias, independentemente do prazo de

garantia, e será contado da sua publicação, podendo ser prorrogado a critério da Administração,

conforme preceitua a Lei Federal nº 8.666/93.

3.1.1.  Para a garantia do veículo, o prazo descrito no Termo de Referência será contado a

partir do recebimento pela Contratante, mediante a assinatura e datação do documento fiscal pelo

responsável no ato da entrega.

3.2. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato.

3.3. No  recebimento  e  aceitação  do  objeto  deste  Contrato  será  observado,  no  que  couber,  as

disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O  objeto  do  presente  contrato  será  recebido  mediante  inspeção  minuciosa  e  consequente

aceitação  pelo  Fiscal  do  Contrato,  designado  pela  Contratante,  desde  que  atendidas  toda  as

especificações do Termo de Referência e demais anexos do instrumento convocatório.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DA ENTREGA

5.1. O prazo para a entrega do objeto licitado é de, no máximo, 90 (noventa) dias, contados do

recebimento da Autorização de Fornecimento,  atendendo às condições estipuladas no Termo de

Referência.

5.2. A entrega do veículo será no endereço da Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé

– na Rua Bom Jesus, 145, Centro – Tremembé/SP, de forma a atender a necessidade do legislativo

municipal, conforme Autorização de Fornecimento.

5.2.1. Os veículos passarão por inspeção do responsável pelo recebimento, o qual atestará

ou não o atendimento à descrição constante no Termo de Referência. Em caso negativo, de não

ateste, o(s) veículo(s) será(ão) devolvido(s).



CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das dotações a seguir elencadas: 

02 – PODER LEGISLATIVO

ÓRGÃO: 52 Diretoria Geral

UNIDADE: 01 Diretoria Geral

01.122.0071.2149: Manutenção das Atividades Relacionadas a Diretoria Geral

4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente

4.4.90.52.52: Veículos de Tração Mecânica

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

7.2. Indicar os funcionários responsáveis pela fiscalização e gestão deste Contrato.

7.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução dos

serviços, quando for o caso.

7.4. Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade durante a execução contratual.

7.5. Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as

especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório.

7.5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,  de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, podendo ser exercido por um ou mais representantes

da  CONTRATANTE,  especialmente  designados,  quais  sejam:  Gestor:

_______________________________  e  Fiscal  ______________,  na  forma  dos  art.  67  da  Lei  nº

8.666/93.

7.5.2.  Ao  servidor  designado  para  fiscalização,  incumbirá  acompanhar  a  execução  dos

serviços,  determinando  à  CONTRATADA  as  providências  necessárias  ao  regular  e  efetivo

cumprimento do contrato;

7.5.3. A ação ou omissão da CONTRATANTE no acompanhamento e fiscalização não exime a

CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os produtos e serviços oferecidos, o

cumprimento dos prazos e quaisquer outras obrigações contratuais ou legais.

7.5.4.  Quaisquer  exigências  da  fiscalização  inerentes  ao  objeto  do  contrato  deverão  ser

prontamente atendidas pela CONTRATADA.

7.5.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou da comissão



serão  solicitadas  à  autoridade  competente  da  CONTRATANTE,  para  adoção  das  medidas

convenientes, consoante disposto no art. 67, § 2º da Lei nº 8.666.

7.6. À CONTRATANTE reserva-se ao direito de rejeitar os serviços entregues, se em desacordo com as

normas técnicas ou com os termos deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.  A contratada obriga-se a conduzir a execução dos serviços em estrita observância à legislação

Federal, Estadual e Municipal, aos encargos trabalhistas, tributários e securitários incidentes sobre a

execução do contrato pertinente ao objeto da presente licitação.

8.2. A Contratada obriga-se a apresentar na respectiva Nota Fiscal a descrição dos serviços, naquilo

que couber.

8.3. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração, ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, bem como aqueles causados por

seus  prepostos,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  à  fiscalização  e  ao

acompanhamento efetuados pela Administração.

8.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, as condições de HABILITAÇÃO e QUALIFICAÇÃO exigidas no Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 

9.1. No  caso  de  descumprimento  total  ou  parcial  de  qualquer  das  obrigações  assumidas  neste

Contrato, inclusive em relação às regras sobre a execução dos serviços, previstas no Edital e seus

Anexos, a CONTRATANTE poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o

devido  processo  legal,  aplicar  à  CONTRATADA  as  seguintes  sanções  administrativas,  segundo  a

gravidade da falta cometida:

I  –  Advertência  por  faltas  leves,  assim entendidas  aquelas  que não acarretem prejuízos

significativos;

 II – Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por

dia de atraso sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham

relação com a mora identificada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de

mora, a Administração poderá optar pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo)

somada com a sanção de rescisão unilateral, com as penalidades daí decorrentes; 

III – Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o

valor  total  dos  itens  correspondentes  às  solicitações  autorizadas  e  que  tenham  relação  com  a



irregularidade  apurada,  no  caso  de  inadimplemento  total  da  obrigação  ou,  no  caso  de

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

IV – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5

(cinco) anos; 

V – Suspensão temporária  de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI  –  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar  com a  Administração Pública,

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

9.2. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou medidas

administrativas previstas na legislação aplicável.

9.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  os  procedimentos

previstos nas Leis nº 8.666/93, e 10.520/02, e, subsidiariamente, o Decreto Municipal nº 3.089/2005.

9.4. A  autoridade  competente,  quando  da  aplicação  e  dosimetria  das  sanções,  levará  em

consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos

abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à

reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o dano causado, bem como o caráter

educativo/pedagógico da pena, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

9.5. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

9.6. As sanções previstas nesta Cláusula não se confundem com as sanções previstas no edital.

9.7. Em caso  de  possível  atraso  para  início  da  prestação  dos  serviços  por  fato  superveniente  à

vontade da Contratada, esta deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data

final, contados do prazo estabelecido inicialmente, a prorrogação do prazo por igual período, ou seja,

por no máximo mais 3 dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO 

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666,

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das

sanções,  cabendo à parte causadora da situação arcar com as responsabilidades administrativas,

cíveis e criminais.



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 57 e seguintes da Lei Federal

nº 8.666/93.

11.2.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

12.1. O presente Contrato é celebrado com base nos seguintes dispositivos legais: Constituição da

República  Federativa  do  Brasil;  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  posteriores  alterações;  Lei  Federal  n°

10.520/02; Lei Orgânica do Município de Tremembé e demais disposições legais aplicáveis, inclusive

subsidiariamente, os Princípios Gerais do Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A CONTRATADA obriga-se à execução integral dos serviços objeto deste contrato, pelo preço e

nas  condições  oferecidas,  não  lhe  cabendo  o  direito  a  qualquer  ressarcimento  por  despesas

decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta quer seja por erro ou omissão.

13.2.  Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA quaisquer tributos, taxas ou preços públicos

porventura devidos, em decorrência deste contrato.

13.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios

gerais dos contratos.

13.4. A  CONTRATADA é responsável  pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, seja por atos seus, de seus

empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade dada à fiscalização ou

o acompanhamento pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tremembé,  Estado de São Paulo,  para  dirimir  questões

oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E,  por  estarem  assim  de  comum  acordo,  firmam  o  presente  instrumento,  acompanhados  das



testemunhas  abaixo,  para  que  as  cláusulas  aqui  avençadas  produzam os  seus  jurídicos  e  legais

efeitos. 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento, em três vias. 

Estância Turística de Tremembé, ___ de ____ de 2023. 

       ____________________________      _______________________________
         Ricardo Alexandre de Toledo                               Nome do representante da empresa 
       Presidente da Câmara Municipal                                         Nome da Empresa 
                        (Contratante)                                                            (Contratada) 

Testemunhas:

Nome:                                             

RG nº.:

Nome:                                              

RG nº.:   



PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

Processo Administrativo Nº 83/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS ZERO-QUILÔMETRO, MODELO SEDAN, AUTOMÁTICO, 5

(CINCO) PORTAS, COR PRETA, NO MÍNIMO ANO DE FABRICAÇÃO 2023/2024, PARA ATENDIMENTO

DAS  NECESSIDADES  E  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE TREMEMBÉ.

ANEXO VI – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ 

CONTRATADA: 

CONTRATO N° __ /2023

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023

PROCURADOR: Robson Cardoso – OAB/SP n° 180.244

E-mail:   juridico@tremembe.sp.leg.br     

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que:

a)  o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de

interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c)  além de disponíveis no processo, todos os Despachos e Decisões que forem tomados,

mailto:juridico@tremembe.sp.leg.br


relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP –  CadTCESP”,  nos  termos previstos  no Artigo 2º  das

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)  O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente

publicação. 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Estância Turística de Tremembé, XXX de XXXXXXXXX de 2023.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE e RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

CERTAME: 

Nome: __________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: Nome:__________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ 

Assinatura:______________________________________________________ 

Pela CONTRATADA: 

Nome: __________________________________________________________ 



Cargo:___________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________ 
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